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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 149/2018

Recomenda o estabelecimento da zona especial de proteção 
dos centros históricos do Porto e Gaia,

em conformidade com a Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Inicie, com urgência, o processo de delimitação 
da zona especial de proteção (ZEP) do centro histórico 
do Porto, em conformidade com a Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, para que esta seja publicada, no Diário da 
República, no prazo de seis meses a contar da aprovação 
da presente resolução.

2 — Proceda ao levantamento e delimitação de outras 
ZEP de bens inscritos na lista do património mundial, 
começando por aqueles que estejam sujeitos a maiores 
pressões externas.

3 — Avalie a introdução na lei relativa à classificação 
do património de mecanismos que salvaguardem a reaber-
tura, a curto prazo, de novo procedimento para definição 
da zona especial de proteção de bens inscritos na lista do 
património mundial em caso de ocorrência de processos 
judiciais que determinem a suspensão ou inexistência de 
ZEP fixada inicialmente.

4 — Promova junto da UNESCO a extensão da classifi-
cação de Património da Humanidade para o centro histórico 
de Gaia, alargando a zona classificada do centro histórico 
do Porto, Ponte Luiz I e Mosteiro da Serra do Pilar, e ini-
ciando, de imediato, o procedimento de delimitação desta 
zona especial, envolvendo nesse processo os municípios 
da respetiva área.

Aprovada em 16 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111452228 

 Resolução da Assembleia da República n.º 150/2018

Recomenda ao Governo a criação de condições para a atribuição
de pensões de preço de sangue provisórias

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que crie um procedimento legal que permita aos beneficiá-
rios das pensões de preço de sangue, a que se refere o n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 466/99, de 6 de novembro, 
que «Aprova o regime jurídico das pensões de preço de 
sangue e por serviços excecionais e relevantes prestados 
ao País» receberem, no prazo máximo de 30 dias após o 
falecimento dos agentes do Estado ao serviço da Nação, 
nomeadamente, militares, forças de segurança e bombeiros, 
uma pensão provisória, a converter em definitiva, após a 
conclusão do processo de atribuição.

Aprovada em 4 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111452211 

 Resolução da Assembleia da República n.º 151/2018

Recomenda ao Governo medidas para impedir o despejo massivo 
nas torres da seguradora Fidelidade, em Santo António dos 
Cavaleiros, Loures, e nos concelhos com processos idênticos, 
assegurando o direito à habitação.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Tome as medidas necessárias para assegurar a 
suspensão imediata da ameaça de despejos nas torres da 
seguradora Fidelidade, em Santo António dos Cavaleiros, 
Loures, bem como nos concelhos onde decorram proces-
sos idênticos, assegurando o direito à habitação para as 
famílias ameaçadas.

2 — Crie uma comissão de acompanhamento destes 
processos, com representantes do Governo, das autarquias 
e das comissões de moradores.

Aprovada em 11 de maio de 2018.

O Vice -Presidente da Assembleia da República, em 
substituição do Presidente da Assembleia da República, 
Jorge Lacão.

111469303 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 53/2018
de 2 de julho

O XXI Governo Constitucional introduziu alterações 
no regime contributivo dos trabalhadores independentes 
com o objetivo de o tornar mais equitativo e de promo-
ver uma proteção social efetiva destes trabalhadores, 
contribuindo para a sua maior vinculação ao sistema pre-
videncial de Segurança Social através, designadamente, 
da aproximação da contribuição a pagar aos rendimentos 
auferidos.

É ainda com vista a reforçar a proteção social dos tra-
balhadores independentes, mantendo o objetivo traçado 
pelo Governo, que se efetuam as alterações e as correções 
necessárias nos regimes jurídicos de proteção social nas 
eventualidades de doença, desemprego e parentalidade, 
no âmbito do sistema previdencial.

Assim, relativamente ao regime jurídico de proteção na 
eventualidade de doença, altera -se o período de espera de 
início de pagamento do subsídio de doença, que é reduzido 
de 30 dias para 10 dias, aproximando -o ao período de 
espera dos trabalhadores por conta de outrem, reforçando 
deste modo a proteção dos trabalhadores independentes 
na eventualidade de doença.

No que respeita ao regime jurídico de proteção na pa-
rentalidade, o qual é na generalidade semelhante ao regime 
aplicável a trabalhadores por conta de outrem, é alargada a 
proteção dos trabalhadores independentes, passando estes 
a ter direito aos subsídios para assistência a filho e para 
assistência a neto, procedendo -se assim a uma uniformi-
dade completa entre os dois regimes.

No que concerne ao regime jurídico de proteção na 
eventualidade de desemprego dos trabalhadores indepen-
dentes economicamente dependentes, altera -se o prazo 
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de garantia para atribuição do subsídio por cessação de 
atividade, ajustando -o ao prazo de garantia para atribuição 
do subsídio de desemprego dos trabalhadores por conta 
de outrem, bem como a fórmula de cálculo do montante 
diário do subsídio por cessação de atividade, adequando -a 
às alterações do regime contributivo dos trabalhadores 
independentes.

Por outro lado, constatou -se que o atual regime de pro-
teção na eventualidade de desemprego dos trabalhadores 
independentes com atividade empresarial e dos membros 
dos órgãos estatutários das pessoas coletivas não acautela, 
de forma suficiente, as necessidades de proteção destes 
trabalhadores, verificando -se que, em muitas situações 
de encerramento de empresas ou de cessação da atividade 
profissional, a situação de desemprego não pode ser con-
siderada involuntária por não se verificar uma redução 
significativa do volume de negócios, levando a situações 
de desproteção social dos trabalhadores afetados, pelo 
que altera -se aquele conceito, por se considerar que o 
mesmo, tal como se encontra previsto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 12/2013, de 25 de janeiro, 
é demasiado exigente, encontrando -se desadequado da 
realidade que se pretende proteger.

No âmbito do regime jurídico de proteção no desem-
prego, alteram -se ainda as normas relativas ao prazo de 
garantia com vista a relevar o exercício de trabalho por 
conta de outrem ou de atividade profissional independente 
para aqueles efeitos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas.

O presente decreto -lei foi objeto de consulta aos par-
ceiros sociais com assento na Comissão Permanente de 
Concertação Social.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, e nos termos das 
alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede:

a) À quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 28/2004, de 4 
de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 146/2005, 
de 26 de agosto, e 302/2009, de 22 de outubro, pela Lei 
n.º 28/2011, de 16 de junho, e pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, 
de 22 de junho, que estabelece o novo regime jurídico de 
proteção social na eventualidade de doença, no âmbito do 
subsistema previdencial de segurança social;

b) À décima primeira alteração ao Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 68/2009, de 20 de março, pela Lei n.º 5/2010, 
de 5 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 72/2010, de 18 de 
junho, e 64/2012, de 5 de março, pela Lei n.º 66 -B/2013, 
de 31 de dezembro, pelos Decretos -Leis n.os 13/2013, 
de 25 de janeiro, e 167 -E/2013, de 31 de dezembro, 
pela Lei n.º 34/2016, de 24 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 53 -A/2017, de 31 de maio, e pela Lei n.º 114/2017, 
de 29 de dezembro, que estabelece o regime jurídico de 
proteção social da eventualidade de desemprego dos tra-
balhadores por conta de outrem;

c) À quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 
de abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 70/2010, de 16 de 

junho, e 133/2012, de 27 de junho, e pela Lei n.º 120/2015, 
de 1 de setembro, que estabelece o regime jurídico de 
proteção social na parentalidade no âmbito do sistema 
previdencial e no subsistema de solidariedade;

d) À segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 65/2012, de 
15 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 13/2013, de 
25 de janeiro, que estabelece, no âmbito do sistema previ-
dencial, o regime jurídico de proteção social na eventuali-
dade de desemprego dos trabalhadores que se encontrem 
enquadrados no regime dos trabalhadores independentes 
e que prestam serviços maioritariamente a uma entidade 
contratante;

e) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2013, de 
25 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de proteção 
social na eventualidade de desemprego dos trabalhadores 
independentes com atividade empresarial e dos membros 
dos órgãos estatutários das pessoas coletivas.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 28/2004, de 4 de fevereiro

Os artigos 21.º, 34.º, 36.º e 40.º do Decreto -Lei 
n.º 28/2004, de 4 de fevereiro, na sua redação atual, pas-
sam a ter a seguinte redação:

«Artigo 21.º

[...]

1 — [...].
2 — Relativamente aos beneficiários do regime de 

inscrição facultativa, o início do pagamento do subsídio 
de doença está sujeito a um período de espera de 30 dias, 
sendo devido a partir do 31.º dia de incapacidade tem-
porária para o trabalho.

3 — O início do pagamento do subsídio de doença dos 
trabalhadores independentes está sujeito a um período 
de espera de 10 dias, sendo devido a partir do 11.º dia 
de incapacidade temporária para o trabalho.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 34.º

[...]

1 — [...].
2 — Nas situações em que o certificado de incapa-

cidade temporária não seja recebido nas instituições 
gestoras no prazo referido no número anterior, aplica-
-se o disposto no n.º 5 do artigo 21.º, salvo justificação 
atendível devidamente fundamentada.

Artigo 36.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — No âmbito do regime dos trabalhadores inde-

pendentes, são verificadas as situações de incapacidade 
temporária que se prolonguem por mais de 20 dias.
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Artigo 40.º
[...]

1 — O pagamento das prestações aos trabalhadores 
independentes e aos beneficiários do regime de inscri-
ção facultativa depende de se encontrar regularizada a 
respetiva situação contributiva nas condições previstas 
nos artigos 217.º e 219.º do Código dos Regimes Con-
tributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social, 
aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, na 
sua redação atual.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro

Os artigos 22.º e 80.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 
3 de novembro, na sua redação atual, passam a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 22.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 

quando necessário, podem ser considerados os períodos 
de registo de remunerações por exercício de atividade 
profissional independente, sem prejuízo do disposto no 
artigo seguinte.

Artigo 80.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Nas situações de atribuição de subsídio de de-

semprego parcial, a remuneração a registar por equi-
valência à entrada de contribuições é igual à diferença 
entre a remuneração por trabalho por conta de outrem ou 
entre o rendimento relevante da atividade exercida como 
trabalho independente e a remuneração de referência que 
serviu de base de cálculo ao subsídio de desemprego, 
que não pode ser superior a oito vezes o valor do IAS.

5 — [...].»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril

O artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 91/2009, de 9 de abril, 
na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A proteção conferida aos trabalhadores indepen-

dentes não integra as prestações previstas no n.º 2.»

Artigo 5.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 65/2012, de 15 de março

Os artigos 3.º, 4.º, 6.º, 8.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 65/2012, de 15 de março, na sua redação atual, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — Consideram -se economicamente dependentes 

os trabalhadores independentes que reúnam os requi-
sitos previstos no artigo 140.º do Código dos Regimes 
Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 
Social (CRC), aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 
de setembro, na sua redação atual.

Artigo 4.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O subsídio parcial por cessação de atividade é 

atribuído nas situações em que o trabalhador indepen-
dente, após cessar o contrato de prestação de serviços 
com a entidade contratante, mantenha uma atividade 
profissional cujo rendimento seja inferior ao montante 
do subsídio por cessação de atividade.

Artigo 6.º

[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) O trabalhador independente ter sido considerado 

economicamente dependente de entidade contratante 
no ano civil imediatamente anterior ao da cessação do 
contrato de prestação de serviços;

d) [...];
e) [...].

2 — [...].

Artigo 8.º

[...]

1 — O prazo de garantia para atribuição dos subsídios 
por cessação de atividade é de 360 dias de exercício de 
atividade independente economicamente dependente, 
com o correspondente pagamento efetivo de contribui-
ções, num período de 24 meses imediatamente anterior 
à data da cessação involuntária do contrato de prestação 
de serviços.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
quando necessário, podem ainda ser considerados os 
períodos de registo de remunerações no âmbito do re-
gime geral dos trabalhadores por conta de outrem e do 
regime dos trabalhadores independentes.
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Artigo 10.º
[...]

1 — O montante diário do subsídio por cessação de 
atividade é calculado na base de 30 dias por mês, de 
acordo com a seguinte fórmula:

(RR × 0,65) × P

2 — Para efeitos de aplicação da fórmula referida no 
número anterior, entende -se por:

a) ‘RR’ a remuneração média diária definida por 
R/360, em que R representa o total das remunerações 
registadas nos 12 meses civis que precedem o 2.º mês 
anterior ao da data da cessação involuntária do contrato 
de prestação de serviços;

b) ‘P’ a percentagem correspondente à dependência 
económica do beneficiário relativamente à entidade 
contratante.»

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2013, de 25 de janeiro

Os artigos 6.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 12/2013, de 25 
de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) Redução do volume de faturação da atividade 
igual ou superior a 40 % nos dois anos imediatamente 
anteriores ao ano relevante;

b) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 9.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 

quando necessário, podem ainda ser considerados os 
períodos de registo de remunerações no âmbito do re-
gime geral dos trabalhadores por conta de outrem e do 
regime dos trabalhadores independentes.»

Artigo 7.º
Norma transitória

No ano de 2018, para efeitos de atribuição de subsídio 
por cessação de atividade aos trabalhadores independentes, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 65/2012, de 15 de março, 
o critério de dependência económica à data da cessação 
do contrato, previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º 
daquele diploma, é verificado tendo em conta o previsto 
no artigo 140.º do Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, aprovado pela 
Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 8.º
Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 2 a 5 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 28/2004, 
de 4 de fevereiro, na sua redação atual;

b) O n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 12/2013, de 
25 de janeiro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho 
de 2018, sem prejuízo do disposto no artigo 7.º

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
maio de 2018. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — José An-
tónio Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 15 de junho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de junho de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111463041 

 Decreto Regulamentar n.º 6/2018
de 2 de julho

O XXI Governo Constitucional estabeleceu, no seu 
Programa do Governo, a alteração das regras do regime 
contributivo de segurança social dos trabalhadores inde-
pendentes com o objetivo de combater a precariedade nas 
relações laborais e tendo como perspetiva a promoção do 
desenvolvimento social.

Este desiderato foi cumprido com a publicação do 
Decreto -Lei n.º 2/2018, de 9 de janeiro, que, através de 
autorização legislativa concedida pelo artigo 96.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, efetuou as alterações 
necessárias ao regime dos trabalhadores independentes de 
forma a adequar o montante de contribuições a pagar aos 
rendimentos mais recentes, tendo como referencial os três 
últimos meses, a rever o regime das entidades contratantes, 
introduzindo maior justiça na repartição do esforço con-
tributivo, e a reforçar a proteção social dos trabalhadores 
independentes que estavam a constituir carreiras contribu-
tivas com remunerações de referência mínimas.

Face a estas alterações de fundo no regime contributivo 
dos trabalhadores independentes, torna -se agora necessá-
ria a adequação do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2011, 
de 3 de janeiro, que regulamenta o Código dos Regimes 
Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança So-
cial, a esta nova realidade, introduzindo os procedimentos 
práticos de implementação do regime.

Adicionalmente, aproveita -se ainda para efetuar alguns 
ajustes decorrentes de alterações legislativas e de ordem 
prática que ocorreram ao longo do tempo sem que tivessem 
tido tradução no decreto regulamentar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das Re-
giões Autónomas.


